PARECER Nº     1545, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE TRANSPORTES E  COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 706, DE 2009

Em sua Mensagem nº 104/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 706, de 2009, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a alienar, por doação, ao Município de Lucélia, imóvel compreendido por faixa de terra com área de 26.368,50m², destinada à utilização como via pública.

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento aprovado pelo E. Plenário.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e de Transportes e Comunicação devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.
A área em questão, situada na via de acesso à Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros SP-294, entre as estacas 0 a 26 + 7,37m, adquiriu características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade.

Diante disso, o Prefeito Municipal de Lucélia solicitou a transferência do aludido imóvel ao Município.

Ao manifestar-se favoravelmente ao pedido, o Departamento de Estradas de Rodagem - DER salientou que, em razão do crescimento populacional ao longo do referido trecho, a área perdeu sua finalidade rodoviária, de modo a exigir a implantação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego, aplicáveis a perímetros urbanos.

Esclareça-se, ainda, que o Secretário dos Transportes manifestou-se favoravelmente ao pedido e o Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pela formulação da política do Estado nessa matéria, recomendou a doação do bem.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Quanto ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida se reveste de elevado interesse público.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 706, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável.

Sala das Comissões, em  9/9/2009

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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